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INDICAÇÃO  Nº  1921,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Priscilla Cerullo, do Externato Jardim Bonfiglioli, situada em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 20

Dispõe sobre a construção de abrigos para menores que sofrem danos morais e Físicos

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Serão construídos abrigos para menores que sofrem ou sofreram danos morais e/ou físicos por parte de seus pais e/ou parentes.

Parágrafo Único: Um juiz deverá ser designado para comparecer semanalmente nesses abrigos, com o objetivo de acelerar o processo de adoção, após determinação da justiça.

Artigo 2º - O governo deverá proporcionar aos menores:

I - Ensino Fundamental e Médio de qualidade;

II- Cursos para os adolescentes se prepararem para o mercado de trabalho.

Artigo 3º - A instituição deverá garantir aos menores:

I - Alimentação balanceada e de qualidade;

II - Conforto e lazer;

III - Espaço para atividades físicas;

IV- Profissionais qualificados nas áreas de psicologia, pedagogia, educação física, segurança, oftalmologia, médicos, dentistas, professores especialistas, etc.

Artigo 4º - O governo deverá providenciar divulgação através da rede mundial de computadores e empresa de correios e telégrafos, para que a população possa contribuir com dinheiro, alimentos, roupas e outros.

Parágrafo único: As contribuições deverão ser depositadas em uma conta do abrigo no Banco do Estado de São Paulo.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as leis anteriores.

JUSTIFICATIVA

Nossa preocupação ao criarmos essa lei é a de que possamos dar aos menores molestados direito à dignidade e a total interação com a sociedade que os cerca, proporcionando-lhes um futuro digno, afastando-os da violência e aproximando-os de seres humanos que possam oferecer-lhes amor, carinho e muita segurança.” 




Sala das Sessões, 26-11-2001




a) CESAR CALLEGARI
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